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PROCESSUAL CIVIL E CIVIL – Ação de
cobrança  – Contrato  de  participação
financeira  – Preliminares  –  Incompetência
do  Juízo,  ilegitimidade  passiva  e
denunciação à lide – Rejeições – Prejudicial
de  mérito  –  Prescrição  –  Inexistência  –
Mérito  –   Súmula  nº  371 do  STJ – Valor
patrimonial da ação – Apuração com base
no  balancete  do  mês  da  integralização  –
Entendimento  pacificado  no  STJ –
Inobservância pela empresa de telefonia –
Ocorrência bem posterior – Procedência do
pedido  –  Sentença  bem  lançada  –
Aplicação do  art.  557,  “caput”,  do  CPC –
Seguimento negado.
 
- Nas demandas em que se discute o direito
à  complementação  de  ações  frente  ao
descumprimento  de  contrato  de
participação  financeira  firmado  com
sociedade  anônima,  a  pretensão  é  de
natureza  pessoal  e  prescreve  de  acordo
com os  prazos  previstos  no  ordenamento
jurídico  vigente  da  época:  art.  177  do
CC/1916 - 20 (vinte) anos. 

-  De acordo com a Súmula nº 371 do STJ
“Nos  contratos  de  participação  financeira
para a aquisição de linha telefônica, o Valor
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Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com
base  no  balancete  do  mês  da  integrali-
zação”.

-  Firmado o contrato em  01 de  março de
1996,  o  valor  pago  pelo  cliente/acionista
deve  ser  integrado  às  ações  da  empresa
nesta  data,  de  acordo  com  o  balanço
financeiro  mensal  do  período,  e  não  em
momento bem posterior, como foi realizado,
quando certamente era superior em razão
da inflação do período.

Vistos, etc.

Trata-se de  apelação  cível  interposta pela
Telemar Norte  Leste  S/A,  inconformada  com  sentença  de  fls.  93/100,
proferida pelo Juiz de Direito da  2ª Vara  Cível da Comarca da Capital, que,
nos autos da “Ação Ordinária de Cobrança”, movida por Reginaldo de Lima
e Silva, julgou procedente o pedido, para condenar a promovida a pagar ao
promovente o valor equivalente às ações patrimoniais vigentes no balanço
anterior  à  integralização,  bem como o valor  equivalente aos dividendos,  a
partir da sua integralização, tudo com juros de mora e correção monetária.

A  apelante,  em  suas  razões  recursais,
preliminarmente,  defendeu  a  sua ilegitimidade passiva, sob o argumento de
que as ações foram emitidas pela Telebrás. 

Igualmente  levantou  a  necessidade  de
denunciação da lide da Teletrust,  que ficou responsável pela administração
das ações.

Como  prejudicial  de  mérito,  alegou  a
prescrição,  ante o prazo de três anos para o ajuizamento de demanda por
acionistas contra a companhia, de acordo com a Lei 6.404/76; ou do prazo de
cinco anos, disposto no Código de Defesa do Consumidor, ou mesmo daquele
vintenário do antigo Código Civil.

No mérito,  disserta  a  recorrente  sobre  os
critérios estabelecidos para apuração do valor patrimonial da ação e sobre a
responsabilidade  do  acionista  controlador  e  da  Administração  Pública (fls.
101/138). 

Devidamente intimado, o autor deixou fluir
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“in albis” o prazo para  contrarrazões  do recurso apelatório, conforme noticia
certidão de fl. 172.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria de Justiça devolveu o processo sem pronunciamento de mérito
(fls. 190/193).

É o relatório.

D E C I D O:

Compulsando  detidamente  o  caderno
processual, verifica-se que o autor, ora apelado, afirmou que celebrou com a
TELPA S/A (sucedida pela  demandada) Contrato de Participação Financeira
para Aquisição de Linhas Telefônicas.

Em tal contrato havia previsão de cláusulas
que  estabelecia  investimento  em  ações,  por  meio  de  subscrição  e
integralização,  cujo valor  deveria expressar no ato do pagamento da linha
telefônica (fl. 15).

Nessa senda, ajuizou a presente demanda
em face da apelante, tendo o Magistrado “a quo” condenado a Telemar Norte
Leste S/A a subscrever as ações integralizadas pelo autor e não subscritas
no  momento  em  que  foi  consumado  o  investimento,  bem  como  o  valor
equivalente aos dividendos, a partir da sua integralização.

PRELIMINARES

INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO

A  apelante  sugere,  de  início,  a
incompetência do Juízo Estadual, em razão de a União Federal ter promovido
a privatização do sistema de telefonia Telebrás, da qual a Telpa S/A fez parte,
havendo, com isso, o interesse público federal no feito.

Todavia, verifica-se que, no caso dos autos,
a negociação jurídica foi firmada entre o ora apelado e a Telpa S/A, operadora
do grupo Telebrás, como dito, e sucedida pela Telemar Norte Leste S/A.

Com  a  privatização  da  Telebrás,  as
empresas  que  compunham  o  seu  sistema  foram  negociadas,  cabendo  a
Telemar Norte Leste S/A a exploração das linhas, pois adquiriu a empresa e
a sucedeu.
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Portanto,  em  uma  análise  dos  fatos,
conclui-se que, apesar da promoção da privatização, a União Federal carece
de interesse processual  no feito, não havendo que se falar em remessa dos
autos  à  Justiça  Federal,  já  que  a  demanda  trata  dos  valores  de  ações
comercializadas pelas empresas, sem qualquer participação da União.

Desta forma, rejeito a preliminar.

ILEGITIMIDADE PASSIVA

A  apelante  ainda sustenta a preliminar de
ilegitimidade passiva “ad causam”, requerendo a extinção do processo, sem
resolução do mérito.

No entanto, foi a Telemar Norte Leste S/A
quem assumiu a extinta Telpa S/A,  não havendo, com isso, que se cogitar a
sua  ilegitimidade  passiva  “ad  causam”,  haja  vista  que  aquela detém,  na
qualidade de sucessora a mais de uma década da Telecomunicações Paraíba
– TELPA S/A, empresa integrante do antigo sistema Telebrás, tanto os bônus
quanto os ônus decorrentes desta operação sucessória e, portanto, não pode
excursar-se das obrigações que lhe são inerentes.

Como  sucessora,  a  apelante  deve
responder  perante  os  antigos  usuários  desta,  inclusive  quanto  à
responsabilidade  pela  devolução  de  supostos  valores  indevidamente  não
restituídos,  restando  evidente  a  sua  legitimidade  passiva  “ad  causam”,
conforme entendimento acima invocado.

Ainda  importante  colacionar  os seguintes
julgados deste egrégio Tribunal de Justiça, “in verbis”:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  CONTRATO  DE
PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.  SUBSCRIÇÃO  DE
AÇÕES.  PRELIMINARES  DE  INCOMPETÊNCIA  DA
JUSTIÇA ESTADUAL E PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO NA
DEMANDA E DE ILEGITIMIDADE AD CAUSAM DA
SUCESSORA  DA  CONCESSIONÁRIA.  REJEIÇÃO.
DOCUMENTOS  COMUNS  ÀS  PARTES.  DEVER  DE
EXIBIÇÃO CARACTERIZADO. INCIDÊNCIA DO ART.
844,  INCISO  II,  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. ART. 557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO
NEGADO. - Por ser, reconhecidamente, a sucessora da
TeIpa  S/A,  a  Telemar  Norte  Leste  S/A  possui
legitimidade  para  figurar  no  polo  passivo  da  Ação
Cautelar de Exibição de Documentos. - Os documentos
perseguidos  são  comuns  apenas  à  parte  autora  e  à
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Telemar, não havendo que se falar em litisconsórcio da
União e, por consequência, da competência da Justiça
Federal  para  processar  e  julgar  o  feito.  -  Em
observância  ao  princípio  da  boa-fé  objetiva  e  da
transparência  da  relação  contratual,  é  dever  da
instituição  informar  ao  contratante  todos  os  negócios
que se originaram do trato, o que reafirma o dever de
exibição. Vistos, etc.,”. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00288691020118152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 29-
05-2015)

EMENTA:  COBRANÇA  C/C  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA EM PLANO DE EXPANSÃO DE REDE
DE  TELEFONIA.  SUBSCRIÇÃO  DE  AÇÕES.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM DA TELEMAR. EMPRESA SUCESSORA DA
TELPA  S/A.  RESPONSABILIZAÇÃO  PELAS
OBRIGAÇÕES  ASSUMIDAS  PELA  EMPRESA
SUCEDIDA.  REJEIÇÃO.  PRELIMINAR  DE
CHAMAMENTO  AO  PROCESSO  DA  UNIÃO  E  DA
TELETRUST.  REJEIÇÃO.  PREJUDICIAL  DE
PRESCRIÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  177,  DO
CÓDIGO  CIVIL/1916  E  DO  ART.  205,  CÓDIGO
CIVIL/2002.  OBEDIÊNCIA  ÀS  REGRAS  DE
TRANSIÇÃO  DO  ART.  2.028,  DO  CÓDIGO  CIVIL.
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTE  TRIBUNAL.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  CONTRATO  DE  PARTIPAÇÃO
FINANCEIRA.  DIREITO  À  COMPLEMENTAÇÃO  DE
AÇÕES SUBSCRITAS.  APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º
371,  STJ.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
DOCUMENTOS COMUNS ÀS  PARTES.  INCIDÊNCIA
DO  ART.  844,  INC.  II,  CPC.  MANUTENÇÃO  DA
SENTETENÇA.  DESPROVIMENTO.  1.  A  TELEMAR
NORTE LESTE sucedeu a TELPA, sendo responsável por
todos  os  direitos  e  obrigações  da  sucedida,  sendo,
portanto, parte legítima para figurar no polo passivo da
demanda. 2. "Nas demandas em que se discute o direito
à complementação de ações frente ao descumprimento de
contrato  de  participação  financeira  firmado  com
sociedade anônima, a pretensão é de natureza pessoal e
prescreve  de  acordo  com  os  prazos  previstos  no
ordenamento jurídico: art. 177 do CC/1916 - 20 (vinte)
anos, art. 205 do CC/ 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00409595020118152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA , j. em 22-09-2015)  
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Ante o exposto, rejeito a preliminar.

DENUNCIAÇÃO DA LIDE DA TELETRUST

Quanto à  necessidade de  participação da
TELETRUST,  era  a  empresa  apenas  responsável  pela  administração  das
ações emitidas pela TELEBRÁS, o que não tem o condão de atrair para ela a
legitimidade para figurar no polo passivo de ações desta natureza. 

Portanto, rejeito a terceira preliminar.

DA PREJUDICIAL DE MÉRITO

PRESCRIÇÃO

A recorrente afirma, ainda, que a pretensão
do apelado encontra-se  prescrita,  seja  aplicando  o  prazo  trienal  ou
quinquenal.

Pois bem. 

De  acordo  com  entendimento  firmado  no
STJ, em ações como a presente, o prazo prescricional  é vintenário, sob a
égide do art. 177 do CC/16, e decenal, consoante o art. 205 do CC/02, tendo
por termo inicial a data da integralização do preço ajustado.

Nesse sentido:

“COMERCIAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  TELECOM.
CRT.  CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.
COMPLEMENTAÇÃO  DE  AÇÕES.  DIFERENÇA.
PRESCRIÇÃO.  DIREITO  PESSOAL.  DIVIDENDOS.
ARTS. 177 DO CC/1916, 205 E 2.028 DO CC/2002.
VALOR  PATRIMONIAL  DA  AÇÃO.  APURAÇÃO.
CRITÉRIO.  BALANCETE  DO  MÊS  DA
INTEGRALIZAÇÃO.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008.
RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
I.  Nas  demandas  em  que  se  discute  o  direito  à
complementação de ações  em face do descumprimento
de  contrato  de  participação  financeira  firmado  com
sociedade anônima, a pretensão é de natureza pessoal e
prescreve nos prazos previstos no artigo 177 do Código
Civil  revogado e artigos 205 e 2.028 do Novo Código
Civil.
II.  A  complementação  buscada  pelos  adquirentes  de
linha  telefônica  mediante  contrato  de  participação
financeira,  deve  tomar  como  referência  o  valor
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patrimonial da ação apurado com base no balancete do
mês da respectiva integralização (REsp n.  975.834/RS,
Rel. Min.
Hélio Quaglia Barbosa, unânime, DJU de 26.11.2007).
III.  Julgamento  afetado  à  2ª  Seção  com  base  no
procedimento  da  Lei  n.  11.672/2008  e  Resolução  n.
8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).
IV. Recurso especial conhecido em parte e provido.”
(REsp 1033241/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO
JUNIOR,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em 22/10/2008,
DJe 05/11/2008)

No mesmo norte:

“APELAÇÃO CÍVEL.  CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA
RECORRIDA  EM  RELAÇÃO  ÀS  AÇÕES  DE
TELEFONIA  CELULAR,  AFASTADAS  AS  DEMAIS,
BEM  COMO  A  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  371  DO  STJ.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  RECURSO
PARCIALMENTE  PROVIDO  PARA  ASSEGURAR  A
PERCEPÇÃO  DAS  AÇÕES  A  QUE  FARIA  JUS  A
CONSUMIDORA NA DATA DA INTEGRALIZAÇÃO OU
O  SEU  EQUIVALENTE  COM  OS  ACRÉSCIMOS
LEGAIS  CONFORME APURADO  EM  LIQUIDAÇÃO,
TUDO NA FORMA EXPLICITADA NO VOTO, A SER
APURADO  EM  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.”
(APELACAO  0116024-26.2011.8.19.0001  –  DES.
MYRIAM MEDEIROS - QUARTA CAMARA CIVEL –
TJ-RJ - Julgamento: 17/10/2012)

O contrato de participação em investimento
foi celebrado em  01 de  março de 1996, sob a égide do antigo código civil,
sendo vintenário o prazo em questão. A ação foi ajuizada em 01 de março de
2016, dentro do prazo prescricional. 

Assim, rejeito a prejudicial de prescrição.

MÉRITO

De  acordo  com  entendimento  firmado  no
STJ, o apelado tem direito a receber a quantidade de ações correspondente
ao valor patrimonial da data da integralização, de acordo com os balancetes
mensais. 

O tema já foi  objeto  de  recurso repetitivo
(REsp nº 975.834/RS), sendo,  outrossim, editada a súmula nº 371 do STJ, “in
verbis”:
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“Nos  contratos  de  participação  financeira  para  a
aquisição  de  linha  telefônica,  o  Valor  Patrimonial  da
Ação (VPA) é apurado com base no balancete do mês da
integralização”.

Nesse mesmo sentido: 

“AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR  DANDO  PARCIAL
PROVIMENTO  AO  RECURSO  DO  AGRAVANTE.
APELAÇÃO  CÍVEL.  PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.
SUBSCRIÇÃO DAS AÇÕES.  PLANO DE EXPANSÃO.
DIREITO  À  COMPLEMENTAÇÃO  DAS  AÇÕES
SUBSCRITAS.  TELERJTELECOMUNICAÇÕES  DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.,  LEGALMENTE
SUCEDIDA  PELA  TELEMAR  NORTE  LESTE  S.A.
LEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  RÉ.
INAPLICABILIDADE  DO  ART.  287,  II,  G  DA  LEI
6.404/76.  NATUREZA  OBRIGACIONAL.  PRAZO
PRESCRICIONAL NOS TERMOS DO CÓDIGO CIVIL.
VALOR  PATRIMONIAL  DA  AÇÃO  (VPA)  APURADO
COM  BASE  NO  BALANCETE  DO  MÊS  DA
INTEGRALIZAÇÃO.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  371
DO STJ.  RECURSO DE AGRAVO INTERNO QUE SE
NEGA  PROVIMENTO.”(APELACAO  n  0073286-
28.2008.8.19.0001  -   DES.  SERGIO  JERONIMO  A.
SILVEIRA  -  QUARTA  CAMARA  CIVEL  –  TJ-RJ  -
Julgamento: 29/08/2012).

PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO E PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA COM A
TELERJ  S/A.  AÇÃO  PRETENDENDO  ENTREGA DE
AÇÕES DA TELERJ S/A E TELERJ CELULAR S/A, OU
O  EQUIVALENTE  EM  DINHEIRO.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA.  PRESCRIÇÃO.  FATOS  QUE
INDEPENDEM  DE  PROVA.  APELAÇÃO.  RECURSO
PROVIDO.Nos contratos de participação financeira não
se aplica o art. 287, "g", da Lei 6.404/1976, pornão se
tratar de acionista, mas sim o art. 205 c/c o art. 2.028 do
CC/2002,  contado  da  vigência  do  novo  Código  Civil
(11/1/2003),  dado a natureza obrigacional  da relação;
não se operando, portanto, a prescrição. A existência do
contrato,  a data de sua celebração,  o valor pago,  e o
número  de  ações  recebidas  não  foram  objeto  de
impugnação especificada na contestação, nem a ré fez a
prova em sentido contrário, ao invés disso, os confirmou.
Ante  a  sucessão  empresarial  da  TELERJ  S/A  pela
TELEMAR  S/A,  esta  responde  pelas  obrigações
assumidas por aquela.   Nos contratos  de participação
financeira para a aquisição de linha telefônica, o Valor
Patrimonial  da  Ação  (VPA)  é  apurado  com  base  no
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balancete do mês da integralização (Súmula 371 do STJ
-  DJe  30/03/2009).  (APELACAO  0042129-
71.2007.8.19.0001 (2009.001.20608) - DES. NAMETALA
MACHADO JORGE -  DECIMA TERCEIRA CAMARA
CIVEL – TJ-RJ – Julgamento: 11/07/2012).

Firmado  o  contrato  em  01 de  março de
1996,  o  valor  pago  pelo  cliente/acionista  deve  ser  integrado  às  ações  da
empresa nesta data, de acordo com o balanço financeiro mensal, e não em
momento posterior, como foi feito, quando certamente era superior em razão
da inflação do período.

A exegese do artigo 170 da Lei 6.404/76 é
que sempre que houver aumento do capital da companhia, o valor da ação
que deve ser  levado em conta para a  emissão de novas ações deve ser
sempre aquele que retrate o patrimônio líquido. 

Destarte, o valor patrimonial da ação, nos
contratos  de  participação  financeira,  deve  ser  o  fixado  no  mês  da
integralização, com base no balancete mensal aprovado. 

Por  tais  razões,  nos  moldes  do  art.  557,
“caput”, do CPC,   nego seguimento ao recurso, mantendo a sentença em
todos os seus termos. 

Publique-se. Intimem-se. 

João Pessoa, 13 de outubro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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